
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2004884 - RJ (2022/0003964-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO EST DO RIO DE 

JANEIRO
ADVOGADOS : PATRICIA MARIA DOS SANTOS SILVA - RJ110146

RENATA TAVARES CUNHA ABIRAUDE - RJ167912
AGRAVADO : FARMACIA REYS 114 LTDA
AGRAVADO : JOSENICE DA SILVA ALMEIDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO 
ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. INTIMAÇÃO PESSOAL DO PROCURADOR 
FEDERAL, POR VIA ELETRÔNICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual de 
acordo com o § 6º do art. 5º da Lei 11.419/2006, as intimações feitas por meio 
eletrônico, em portal próprio, aos que se cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, 
inclusive a Fazenda Pública, serão consideradas pessoais, para todos os efeitos legais
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 22 de agosto de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
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ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. INTIMAÇÃO PESSOAL DO PROCURADOR 
FEDERAL, POR VIA ELETRÔNICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual de 
acordo com o § 6º do art. 5º da Lei 11.419/2006, as intimações feitas por meio 
eletrônico, em portal próprio, aos que se cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, 
inclusive a Fazenda Pública, serão consideradas pessoais, para todos os efeitos legais
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo CONSELHO REGIONAL DE 
FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO contra a decisão monocrática de 
minha lavra que conheceu em parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, negou 
provimento, fundamentada na: i. incidência, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Supremo Tribunal Federal; e ii. aplicação das Súmulas ns. 7 e 83 do Superior Tribunal 
de Justiça.  

Sustentam o Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 349/350e):
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Em nenhum momento se verificou a intimação pessoal dos representantes 
judiciais desta autarquia a respeito do resultado da diligência de citação do 
executado, ocorrendo apenas a publicação da decisão já determinando a 
suspensão do feito.
Neste ponto, vale ressaltar que a intimação por meio de publicação no 
Diário Oficial não equivale a intimação pessoal, nos termos do artigo 25 da 
Lei 6.830/80 e como bem explicado no artigo 183, § 1º do CPC/2015
[...]
Especificamente o ocorrido no executivo em questão, não consta nos autos 
a informação a respeito da intimação pessoal do exequente para ciência do 
resultado da diligência de tentativa de citação do executado, isto é, para 
ciência da Fazenda a respeito da não localização do devedor.
Neste caso, o prejuízo ao exequente é presumido, como constam das teses 
fixadas pelo STJ em sede de Recurso Repetitivo, não havendo nenhuma 
exceção à tal prejuízo quando estamos diante da ausência de intimação que 
constitui o termo inicial.

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 353e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
A parte recorrente limitou-se a impugnar a incidência das Súmulas ns. 

83 do Superior Tribunal de Justiça e 283 do Supremo Tribunal Federal, deixando de 
enfrentar a Súmula n. 7/STJ.

Nesses casos, de acordo com o que restou decidido nos EREsp 
n. 1.424.404/SP, acórdão pendente de publicação, a parcela da decisão não 
impugnada resta preclusa para futuras discussões. 

Quanto às questões remanescentes, o tribunal de origem concluiu que “no 
caso concreto, o Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro – 
CRF/RJ foi regularmente intimado, de modo pessoal, em 09/07/2013 [...] ” (fl. 221e).

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, 
repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme 
posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Colendo Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
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decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as Turmas que 
compõem a 1ª Seção desta Corte:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o fundamento autônomo 
e suficiente empregado pelo acórdão recorrido para decidir que o Código de 
Edificações do Distrito Federal autoriza à Administração Pública, no 
exercício regular do poder de polícia, determinar a demolição de obra 
irregular, inserida em área pública e de preservação permanente. Incide, no 
ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal a 
quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014);
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO DE IMPROBIDADE. BENS 
IMÓVEIS PENHORADOS, LEVADOS A HASTA PÚBLICA E 
ARREMATADOS. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO 
RESCISÓRIA, RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. NECESSIDADE 
DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE TERIAM SIDO ARREMATADOS 
POR PREÇO VIL. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS FUNDAMENTOS NÃO SÃO 
IMPUGNADOS PELAS TESES DO RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO 
STF. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, forçoso 
reconhecer que o recurso especial não merece conhecimento, porquanto, 
além da ausência de prequestionamento das teses que suscita (violação 
dos artigos 687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não impugnam, 
especificamente, os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai o 
entendimento da Súmula n. 283 do STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o prejudicado 
pedir indenização por meio de ação própria, caso entenda que aquela 
arbitrada pelo juízo da execução é insuficiente para recompor sua indevida 
perda patrimonial.
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Recurso especial não conhecido.
(REsp 1407870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).
 
Noutro giro, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o recurso 

especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da 
Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:
 

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
 
Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos recursos 

interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo constitucional, decorre do fato 
de que a aludida divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal (v.g.: 1ª 
T., AgRg no AREsp 322.523/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e 2ª T., 
AgRg no REsp 1.452.950/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na Súmula 83/STJ, 
basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a orientação jurisprudencial 
firmada por esta Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos 
termos do art. 543-C, do Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (2ª T., 
AgRg no REsp 1.318.139/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento pacificado 
nesta Corte de que de acordo com o § 6º do art. 5º da Lei 11.419/2006, as intimações 
feitas por meio eletrônico, em portal próprio, aos que se cadastrarem na forma do art. 
2º desta Lei, inclusive a Fazenda Pública, serão consideradas pessoais, para todos os 
efeitos legais, conforme julgados assim ementados:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO PROTOCOLIZADO FORA DO PRAZO. 
INTEMPESTIVIDADE. INTIMAÇÃO PESSOAL. PROCESSO 
ELETRÔNICO. ART. 6º, § 5º DA LEI 11.419/2006. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.
1. É intempestivo os embargos de declaração interposto após o prazo de 10 
(dez) dias (aplicado à Fazenda Publica), nos termos dos artigos 188 e 536 
do CPC.
2. No caso dos autos, o prazo para a interposição dos embargos começou a 
fluir no dia 15.4.2015 e encerrou-se no dia 24.4.2015, conforme certidão da 
Coordenadoria da Segunda Turma (e-STJ fl. 207).
Entretanto, o referido recurso somente foi protocolizado em 11.5.2015.
3. "De acordo com o § 6º do art. 5º da Lei 11.419/2006, as intimações feitas 
por meio eletrônico, em portal próprio, aos que se cadastrarem na forma do 
art. 2º desta Lei, inclusive a Fazenda Pública, serão consideradas pessoais, 
para todos os efeitos legais."
(AgRg no REsp 1488739/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/03/2015)
4. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 659.008/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 26/6/2015.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO PROCURADOR FEDERAL, POR 
VIA ELETRÔNICA. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL, APÓS O 
TRINTÍDIO LEGAL, SEM OBSERVÂNCIA DO PARÁGRAFO ÚNICO, 
PARTE FINAL, DO ART. 3º DA LEI 11.419/2006, E DO § 6º DO ART. 5º 
DA MESMA LEI. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Nos termos do § 2º, III, b, do art. 1º da Lei 11.419/2006, para o disposto 
nesta Lei, considera-se assinatura eletrônica a identificação inequívoca do 
signatário, mediante cadastro de usuário no Poder Judiciário.
II. Segundo o art. 2º da Lei 11.419/2006, o envio de petições, de recursos e 
a prática de atos processuais em geral, por meio eletrônico, serão admitidos 
mediante uso de assinatura eletrônica, na forma do art. 1º desta Lei, sendo 
obrigatório o credenciamento prévio, no Poder Judiciário, conforme 
disciplinado pelos órgãos respectivos. O credenciamento no Poder 
Judiciário será realizado mediante procedimento no qual esteja assegurada 
a adequada identificação presencial do interessado. Ao credenciado será 
atribuído registro e meio de acesso ao sistema, de modo a preservar o 
sigilo, a identificação e a autenticidade de suas comunicações.
Os órgãos do Poder Judiciário poderão criar um cadastro único, para o 
credenciamento previsto neste dispositivo legal.
III. O art. 3º, caput, da Lei 11.419/2006 estabelece que se consideram 
realizados os atos processuais por meio eletrônico, no dia e hora do seu 
envio ao sistema do Poder Judiciário, do que deverá ser fornecido protocolo 
eletrônico. Já o parágrafo único desse dispositivo legal estabelece que, 
quando a petição eletrônica for enviada para atender prazo processual, 
serão consideradas tempestivas as transmitidas até as 24 (vinte e quatro) 
horas do seu último dia.
IV. De acordo com o § 6º do art. 5º da Lei 11.419/2006, as intimações feitas 
por meio eletrônico, em portal próprio, aos que se cadastrarem na forma do 
art. 2º desta Lei, inclusive a Fazenda Pública, serão consideradas pessoais, 
para todos os efeitos legais.
V. Em conformidade com o § 6º do art. 5º da Lei 11.419/2006, a Segunda 
Turma do STJ, ao julgar o REsp 1.247.842/PR (Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe de 28/11/2011), deixou consignado que, 
havendo intimação pessoal do Procurador Federal, por via eletrônica, não 
há que se falar em violação ao art. 17 da Lei 10.910/2004.
Também a Segunda Turma do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 
1.354.877/RS (Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJe de 14/10/2013), 
proclamou que "é distinta a intimação feita por meio eletrônico em portal 
próprio, na forma do art. 5º da Lei 11.419/2006, daquela realizada mediante 
publicação em Diário Eletrônico".
VI. No caso, consoante certidão expedida pela Secretaria do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, em 28/05/2014, houve intimação pessoal, 
por via eletrônica, do representante judicial do IBAMA, acerca do inteiro teor 
do acórdão recorrido, nos termos do art. 1º, § 2º, III, b, da Lei 11.419/2006, 
tendo sido concedido o prazo recursal de 30 (trinta) dias, com data inicial 
em 10/06/2014 e data final em 09/07/2014. Ocorre que o IBAMA interpôs o 
Recurso Especial somente no dia 10/07/2014, de forma intempestiva, visto 
que não observados o parágrafo único, parte final, do art. 3º da Lei 
11.419/2006, e o § 6º do art. 5º desta mesma Lei.
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VII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.488.739/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe de 25/3/2015.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno
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Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO EST DO RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : PATRICIA MARIA DOS SANTOS SILVA - RJ110146

RENATA TAVARES CUNHA ABIRAUDE - RJ167912
RECORRIDO : FARMACIA REYS 114 LTDA
RECORRIDO : JOSENICE DA SILVA ALMEIDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
CONSELHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E AFINS - 
EXERCÍCIO PROFISSIONAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO EST DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADOS : PATRICIA MARIA DOS SANTOS SILVA - RJ110146

RENATA TAVARES CUNHA ABIRAUDE - RJ167912
AGRAVADO : FARMACIA REYS 114 LTDA
AGRAVADO : JOSENICE DA SILVA ALMEIDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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